
                                                                                                   

ATA Nº 031/2016 DA REUNIÃO DA CÂMARA SETORIAL DA MESA DE DIÁLOGO 

E NEGOCIAÇÃO PERMANENTE COM OCUPAÇÕES URBANAS E RURAIS E 

OUTROS GRUPOS ENVOLVIDOS EM CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS E 

FUNDIÁRIOS – Decreto NE 203, de 1º de julho de 2015. 

 

Aos onze dias do mês de julho de 2016, na sede da Cohab Minas, na Cidade Administrativa, 

realizou-se reunião da Mesa de Diálogo com o objetivo de estudar alternativas para a 

solução pacífica dos conflitos urbanos na ocupação William Rosa, em Contagem.  

Lígia M. Alves Pereira, chefe de gabinete da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

(Seplag), abriu os trabalhos com uma rodada de apresentação dos participantes, conforme 

lista de presença anexa, que terá o condão de assinatura do próprio texto da ata. Em seguida, 

passou a palavra ao Presidente da Mesa de Diálogo, Alessandro Marques, que coordenou a 

reunião.  

Alessandro informou que as tratativas entre as partes têm sido mediadas pelo atual Governo 

de Minas desde o primeiro semestre de 2015, antes mesmo do Decreto que instituiu a Mesa 

de Diálogo. Disse que participou de uma audiência pública na ALMG e que a proposta era 

que as famílias seriam deslocadas, de forma pacífica, dentro de um prazo de 60 dias para 

uma área de 18 mil metros inclusive com doação de material para a construção das 

moradias.  

O Presidente da CeasaMinas, Gustavo Alberto França Fonseca, disse que a empresa não 

havia sido informada pela Prefeitura Municipal de Contagem sobre a situação e sobre essas 

possíveis ações de solução do conflito.  

Lacerda dos Santos Amorim, líder da ocupação William Rosa, disse que na época em que o 

Estado começou a mediação da controvérsia o cenário político e econômico do país era 

diferente. Segundo ele, a situação piorou e para que as famílias possam ser atendidas de 

forma justa é necessário que a Prefeitura cadastre as pessoas.  

Glaucia Helena, representante da Prefeitura Municipal de Contagem, informou que ainda 

não teve a resposta do deputado Newton Cardoso Júnior em relação ao “projeto minha casa 

minha vida entidades”, ressaltou que o poder municipal cumpriu com a sua parte no acordo 

e encaminhou a minuta do projeto de lei sobre a doação do terreno ao legislativo. Pontuou 

que o prazo da Câmara dos Vereadores é regimental e que assim que os parlamentares  
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retornarem do recesso, estes apreciarão o projeto. Considerou importante fazer o 

levantamento da real situação da ocupação William Rosa e informou que a administração 

pública municipal definiu que o cadastro será feito dentro das normas do programa federal 

“minha casa minha vida”. Glaucia definiu as possíveis datas para a realização do cadastro, 

que seria entre os dias 25 e 29 de julho de 2016, com capacidade para realizar 80 cadastros 

por dia.  

Gustavo Alberto França Fonseca informou que o Deputado Newton Cardoso Júnior, 

conforme combinado, fez o contato com o Ministério das Cidades, e telefonou para o 

parlamentar que, por viva voz, interagiu com os presentes na reunião. 

Newton Cardoso Júnior relatou sobre sua visita à Secretária Nacional da Habitação, Maria 

Henriqueta Arantes Ferreira Alves, e disse ser imprescindível que seja feito o 

cadastramento. 

Gustavo disse que a ausência do cadastro tem prejudicado o andamento das tratativas, 

inclusive em Brasília. 

Lacerda informou que a Secretária Nacional de habitação, Maria Henriqueta, disse que o 

Ministério das Cidades enviará alguém para a próxima reunião da Mesa de Diálogo. 

Edilberto Silva, representante da CeasaMinas, informou que a empresa precisa oferecer o 

terreno, que se encontra ocupado, à concessionária que venceu a licitação. Ressaltou que 

deve haver prazo para a Prefeitura fazer o cadastro das famílias, pois, segundo ele, a 

administração pública municipal de Contagem não cumpriu o acordo anterior, porque os 

ocupantes do terreno não deixaram a Prefeitura acabar de fazer o cadastro. 

Glaucia Helena respondeu o representante do CeasaMinas dizendo que não houve 

responsabilidade da Prefeitura em relação ao atraso do cadastro ou das tratativas, pois a 

equipe esteve no local dentro do prazo, mas encontrou divergência em algumas informações 

sobre o que deveria ou não ser cadastrado.  
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Antônia Puertas, representante da Deputada Marília Campos, salientou que deve se criar 

ações conjuntas para a solução do conflito. Disse considerar importante pontuar cada 

problema para resolver passo a passo. Segundo ela, a mediação de hoje deveria priorizar a 

suspenção da ação judicial para reintegração de posse. Acrescentou que o cadastro se torna 

peça fundamental no avanço das negociações.  

Cristiane Franco, moradora da ocupação fez um apelo ao tenente Walber Rocha, da PMMG, 

para que a polícia não fizesse o uso da força durante as intervenções no local. Segundo 

Cristiane, dias atrás, 5 policiais encapuzados entraram na ocupação e agrediram alguns 

moradores sem motivo aparente.  

O Ten. Cel. Mendes disse que a informação será passada ao Comando para que providências 

sejam tomadas. 

Gustavo ressaltou que sem um cadastro atualizado, feito pela Prefeitura Municipal de 

Contagem, a CeasaMinas fica impossibilitada de avançar nas negociações de acordo.  

Soraya Rodrigues, da Advocacia Geral do Estado – AGE, relembrou que todo e qualquer 

acordo que sair da reunião da Mesa de Diálogo deve passar pelo crivo dos advogados da 

AGE para a verificação da legalidade jurídica das ações do Estado.  

Lacerda disse ser importante dar a resposta para a juíza sobre a atual situação da 

controvérsia. 

Ao final da reunião foram feitos os seguintes encaminhamentos: 

 Cadastramento a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Contagem, a se realizar 

no Shopping Contagem entre os dias 25 e 29 de julho, com possibilidade de serem 

cadastradas até 80 pessoas por dia; 

 Marcação de uma nova reunião da Mesa de Diálogo, a se realizar na primeira semana 

do mês de agosto de 2016; 

 Convite formal ao Ministério das Cidades para que o Órgão participe da reunião da 

Mesa de Diálogo; 
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 Encaminhamento da ata da reunião para a Magistrada do caso; 

 Gestões para efetivar o financiamento das edificações, que será tratado na próxima 

reunião; 

 A Prefeitura municipal de Contagem encaminhará o Projeto de lei para a Câmara; 

 As lideranças da ocupação se comprometeram a checar o cadastramento da 

Prefeitura Municipal. 

Belo Horizonte, 11 de  julho de 2016. 


